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Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0295622-03.2012.8.19.0001
Vistos etc. LUCIO DOS SANTOS MACHADO ajuizou a presente ação de rito ordinário em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega o autor ser servidor público militar reformado do CBMERJ, não tendo gozado as férias regulamentares referentes aos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010 por interesse da Administração. Argumenta ser devido a conversão em pecúnia de períodos não gozados por servidor público, sob pena de enriquecimento ilícito Administração Pública. Requer a condenação do réu a pagar o valor referente às férias não gozadas relativas aos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010, computados doa a dia, pelo dobro, acrescido de seus consectários legais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.07/37. Contestação às fls.53/59 aduzindo o réu que não se opõe ao mérito da demanda, destacando apenas que o pagamento da indenização deve se dar com base no valor da última remuneração do autor quando em atividade. Acrescenta, ainda, ser infundada a pretensão do autor de ver os valores restituídos em dobro. Relatados, decido. Considerando tratar-se o feito apenas de matéria de direito, bem como não terem sido suscitadas preliminares ou prejudiciais de mérito pelas partes, autorizado está o julgamento antecipado da lide na forma do artigo 330, I, do CPC. Cuida-se de ação de cobrança no qual pretende o autor a conversão de períodos de férias não gozada em pecúnia e relativas aos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010, com base no princípio que veda o locupletamento indevido e na responsabilidade civil do Estado. Como se vê da peça de bloqueio apresentada, o réu não se opõe ao mérito da demanda. Se o servidor não usufruiu do benefício a que tinha direito, em atividade, faz jus à pretensão de compensação pelo período trabalhado e não remunerado. Nesse sentido, os seguintes arestos do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, in verbis: -Obrigação de fazer. Servidor público estadual em atividade. Férias vencidas e não gozadas. Conversão em pecúnia indenizatória. Direito subjetivo do servidor que, ao não ser usufruído, impõe a indenização correspondente, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado, aplicável, indistintamente, tanto ao servidor aposentado quanto ao ativo. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. A conversão em pecúnia das férias não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, dado que o direito à indenização está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da CF/88. Anulação do capítulo da sentença, por estranho ao pedido, no ponto em que condenou o réu a indenizar férias correspondentes ao exercício de 2009. Quantum indenizatório que deve corresponder aos períodos não gozados, monetariamente corrigidos. Inconstitucionalidade do artigo 1º-F da lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ações diretas de inconstitucionalidade nº 4.357/DF e 4.425/DF. Adequação dos consectários legais, em reexame necessário, observada a orientação da Corte Superior no julgamento do REsp nº 1.270.439/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC. Recurso a que se dá parcial provimento. DES. JESSE TORRES - Julgamento: 21/11/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL- Apelação Cível 0185682-06.2012.8.19.0001 Quanto ao argumento do réu de que o parâmetro para a conversão das férias não gozadas deve ser a última remuneração do autor quando em atividade, o mesmo merece prosperar uma vez que o direito de conversão do período de férias não gozadas em pecúnia surgiu no momento em que o autor se aposentou. Também nesse sentido, o seguinte aresto do Egregio Tribunal de Justiça deste Estado, in verbis: 0174384-51.2011.8.19.0001 - 1ª Ementa - APELACAO - DES. FERNANDO CERQUEIRA - Julgamento: 17/04/2013 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL APOSENTADA. LICENÇAS PRÊMIO NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA - POSSIBILIDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA, PARA CONDENAR O RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RELATIVA A DUAS LICENÇAS PRÊMIO NÃO GOZADAS. APELO DO RÉU QUE SE RESTRINGE A REQUERER QUE A CONDENAÇÃO ENGLOBE SOMENTE UM PERÍODO DE LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA E QUE A BASE DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO SEJA O VALOR DO ÚLTIMO VENCIMENTO DA APELADA QUANDO EM ATIVIDADE. TEOR DO ART. 129, §1º, DO DECRETO-LEI 2.479/79. ELEMENTOS CONSTANTES NOS AUTOS QUE REVELAM QUE A APELADA NÃO COMPLETOU O PERÍODO AQUISITIVO PARA GOZAR DO BENEFÍCIO, RELATIVAMENTE AO SEGUNDO PERÍODO PLEITEADO, CONSIDERANDO-SE SEU AFASTAMENTO POR PRAZO SUPERIOR A 90 DIAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, NO RESPECTIVO QUINQUÊNIO. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO QUE DEVE TER COMO BASE OS VENCIMENTOS PERCEBIDOS PELA DEMANDANTE NA DATA DA PASSAGEM PARA A INATIVIDADE, POIS O DIREITO DE CONVERSÃO DO PERÍODO DE LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA EM PECÚNIA SURGIU NO MOMENTO DA APOSENTADORIA. PRECEDENTES. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 1º-F, DA LEI 9494/97, ALTERADO PELA LEI 11.960/2009. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECURSO PROVIDO, NA FORMA DO ART. 557, §1º-A, CPC. Em que pese a concordância do réu quanto aos períodos reclamados pelo autor - 2007, 2008, 2009 e 2010, merece destacar que, consoante o documento acostado às fls.35, o autor somente deixou de gozar suas férias regulamentares relativas ao ano de 2010. Assim, somente lhe é devido o período de férias não gozadas relativo ao ano de 2010. Quanto ao pedido de pagamento da verba indenizatória, em dobro, o mesmo não merece prosperar ante a ausência de previsão legal. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral para condenar o réu a pagar ao autor indenização relativa a 30 dias de férias não gozadas relativas ao ano de 2010, servindo como base para o cálculo do quantum devido, o valor da última remuneração do autor quando em atividade, acrescida de juros e correção monetária na forma do artigo 1ºF da Lei 9494/97, com a observância da modificação feita pela Lei 11.960/09. Deixo de condenar o réu a pagar custas processuais e taxa judiciária em razão da isenção legal. Honorários de sucumbência que se compensam na forma do disposto no artigo 21 do CPC. PRIC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 25.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
